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PALAVRA DA DIRETORIA

Farmácia Estabelecimento de Saúde. Esse slogan não é apenas uma 
frase de impacto.

  
As farmácias e drogarias possuem uma posição singular entre “estabeleci-

mentos comerciais” e “estabelecimentos de saúde”, característica que confere 
a possibilidade dos conflitos de interesses mais diversos.

Estes estabelecimentos lidam com um produto único: o medicamento. Fruto 
de muita tecnologia, não basta ser um produto final de qualidade. O resultado 
de seu uso, se positivo ou negativo, depende de muitos fatores que estão além 
de sua simples comercialização. 

O papel social desses estabelecimentos se torna ainda mais importante ao 
considerar que grande parte da população brasileira recorre a eles como pri-
meiro local de auxílio quando há sinais de agravos à sua saúde. 

No centro desta situação está o farmacêutico. O profissional que, ao 
assumir a responsabilidade técnica destes estabelecimentos, torna-se es-
sencial para dar o adequado equilíbrio a este conjunto de relações. 

Por tudo isso, o CRF-SP não poderia se furtar de discutir - e de se posicio-
nar sobre o verdadeiro papel que estes estabelecimentos devem ter perante a 
sociedade. Farmácia não é um simples comércio; ela deve assumir sua função 
social como estabelecimento de saúde. E nós, farmacêuticos, somos os princi-
pais atores nesta mudança de conceito.

O CRF-SP inicia, com este número, uma série de publicações para debater 
este tema, sempre tendo em vista a perspectiva da saúde da população. Nes-
te primeiro número será apresentado o nosso projeto, discutindo o perfil dese-
jado para este estabelecimento, além de instituir um ponto de partida para o 
desenvolvimento de ações transformadoras factíveis e efetivas. Nos próximos 
números discutiremos ações específicas com relação a grupos particulares 
de medicamentos, além de outras ações que  podem ser desenvolvidas pelo 
farmacêutico.

Com esta iniciativa esperamos contribuir com o uso racional de medica-
mentos, com a valorização do farmacêutico, com a viabilização de um am-
biente compatível com as reais necessidades da população e, principalmente, 
com a melhoria da saúde pública.
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1. INTRODUÇÃO

Os estabelecimentos farmacêuticos, por 
meio de lógicas meramente econômicas, têm 
instituído práticas que distorceram o seu papel 
social. A indução ao consumo desnecessário 
e irracional de medicamentos (pela prática 
conhecida como “empurroterapia”), a propa-
ganda abusiva (e, não raramente, enganosa) 
e a comercialização de todo tipo de produto 
(incluindo aqueles não relacionados à saúde e, 
muitas vezes, até prejudiciais, como bebidas 
alcoólicas e cigarros) são distorções que tem 
reduzido o papel do medicamento a apenas 
um produto de consumo e geram a descaracte-
rização social do estabelecimento farmacêuti-
co, tornando-o um simples comércio.  

Para que farmácias e drogarias recuperem 
seu verdadeiro papel social é imprescindível 
uma reorientação transformadora pela qual se 
tornem reais estabelecimentos de saúde.  Para 
isso é necessária a existência de profissionais 
tecnicamente habilitados e capacitados que 
assegurem e fortaleçam a assistência farma-
cêutica, sobretudo a dispensação e o uso cor-
reto, seguro e racional de medicamentos. 

O relatório final da 1ª Conferência Nacio-
nal de Medicamentos e Assistência Farmacêu-
tica, publicado em 2005, aprovou as seguintes 
propostas, relativas ao acesso à assistência 
farmacêutica e consoantes a essa reorientação:

- Garantir a Atenção Farmacêutica integral 
em todas as farmácias / dispensários / farmá-
cias hospitalares / unidades de dispensação, 
em todas as esferas do governo e na iniciativa 
privada, bem como oferecer condições ideais 
de trabalho.

- Atuar junto aos órgãos governamentais e 
ao Congresso Nacional no sentido de garan-

tir que a farmácia esteja integrada ao sistema 
de atendimento primário de saúde, de acordo 
com o preconizado pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Resolução do Conselho Fe-
deral de Farmácia (CFF) nº 357/01, e na qual 
a Atenção Farmacêutica seja instrumento para 
melhorar a qualidade de vida da comunidade.

- Exigir que as farmácias e unidades básicas 
tenham área exclusiva para medicamentos e es-
truturas adequadas para a execução da assistên-
cia e atenção farmacêutica e garantir o atendi-
mento durante todo o período de funcionamento.

- Qualificar o atendimento em saúde, esti-
mulando a realização de programas, por meio 
de profissional habilitado, visando à promo-
ção e à regulamentação da atenção farma-
cêutica nas farmácias como mecanismo de 
acompanhamento, avaliação e monitoramento 
da terapêutica, de problemas relacionados a 
medicamentos, incluindo os tratamentos com 
medicamentos de baixa margem de seguran-
ça, aos pacientes cadastrados nos programas 
de saúde, objetivando a adesão ao tratamento 
e o uso racional, visando à promoção à saú-
de, tanto aos pacientes hospitalizados, como 
em regime de semi-internação e ambulatorial, 
bem como diminuir a automedicação e, por 
consequência, o uso indiscriminado de medi-
camentos. 

Para tal transformação é necessário que 
exista uma reconfiguração tanto conceitual 
quanto estrutural, subsidiada pelas definições, 
normas e legislações contidas nesse projeto.

 
2. OBJETIVO

O objetivo do Projeto Farmácia Estabe-
lecimento de Saúde é a reorientação dos es-
tabelecimentos farmacêuticos, tornando-os 
capazes de atuar verdadeiramente como es-

FARMÁCIA ESTABELECIMENTO DE SAÚDE
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tabelecimentos de saúde e de auxiliar o Es-
tado na implementação de diversas políticas 
de orientação, prevenção e recuperação da 
saúde dos cidadãos.

 
3. METAS

O Projeto Farmácia Estabelecimento de 
Saúde visa a:

•	 Fazer com que o farmacêutico seja                                                                                           
efetivamente um profissional da saúde 
e que esteja capacitado para a prestação 
qualificada da assistência farmacêutica e 
de serviços de saúde;

•	 Promover o uso correto, seguro e racio-
nal de medicamentos;

•	 Fortalecer a Assistência Farmacêutica;
•	 Difundir o conceito de Farmácia como 

Estabelecimento de Saúde (por meio de 
seminários, simpósios, palestras, etc.) 
para a categoria e a sociedade, levando-
os a repensar o papel do estabelecimento, 
tanto privado quanto público;

•	 Trabalhar em parceria com os órgãos de 
vigilância sanitária nos âmbitos federal, 
estadual e municipal. 

 
4. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – 
Recursos Humanos

Na perspectiva de um novo modelo de far-
mácia, surge a necessidade de esclarecer qual 
é o papel dos profissionais atuantes nesses es-
tabelecimentos e quais são as atividades que 
devem ser realizadas. Os usuários devem ter 
acesso não somente ao medicamento, mas a 
todo o conjunto de ações de atenção à saúde, 
contando com profissionais capacitados e ser-
viços qualificados.

Um aspecto de grande relevância é a es-
pecificidade da atuação do profissional que 

presta serviço à saúde dentro do âmbito da 
farmácia. Por isso, somente o farmacêutico – 
ou outro profissional qualificado e legalmen-
te habilitado, com adequada e comprovada 
capacitação técnico-científica, sob a super-
visão do farmacêutico responsável técnico, 
pode realizar tal serviço.

4.1 FARMACÊUTICO

As reuniões realizadas pela OMS em Nova 
Delhi (1988), Tóquio (1993), Vancouver 
(1997) e Haia (1998), além do Fórum Far-
macêutico das Américas, repensaram a atua-
ção do farmacêutico no Sistema de Atenção 
à Saúde, pois até então este profissional era 
considerado responsável apenas pelo abaste-
cimento de medicamentos, não exercendo sua 
principal função, a saber, a atuação como co-
responsável na terapia do paciente e na pro-
moção do uso racional dos medicamentos.

Na perspectiva desta nova prática profis-
sional, o farmacêutico passa também a ser o 
responsável pelo processo de utilização dos 
medicamentos, bem como pela obtenção de 
resultados terapêuticos. Seu enfoque princi-
pal é o usuário, e não mais apenas o produto. 
Dessa forma, o farmacêutico passa a parti-
cipar ativamente na prevenção de enfermi-
dades e na promoção da saúde, juntamente 
com outros membros da equipe multidisci-
plinar. A consolidação do papel do farma-
cêutico como um profissional a serviço da 
sociedade contribui fortemente para o res-
gate, junto à população, da imagem da far-
mácia como estabelecimento de saúde.

Neste sentido, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) lançou a con-
sulta pública n° 69/07, que dispõe sobre 
o Regulamento Técnico de Boas Práticas 
Farmacêuticas em Farmácias e Drogarias e 
dá outras providências, na qual constam as 
seguintes atribuições aos farmacêuticos res-
ponsáveis técnicos:
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organizar e operacionalizar as áreas e ati-
vidades técnicas da farmácia ou drogaria;
conhecer, interpretar e estabelecer con-
dições para o cumprimento da legislação 
pertinente;
estabelecer critérios e supervisionar o pro-
cesso de aquisição de medicamentos e de-
mais produtos;
avaliar a prescrição do profissional legal-
mente habilitado;
assegurar condições adequadas de con-
servação e dispensação dos produtos e da 
prestação de outros serviços farmacêuticos;
notificar a ocorrência de problemas relacio-
nados a medicamentos e qualquer desvio 
de qualidade ou irregularidade de produtos 
dispensados no estabelecimento às autori-
dades competentes;
elaborar, atualizar, arquivar e divulgar 
os Procedimentos Operacionais Padrão 
(POPs) das atividades do estabelecimento;
atualizar a escrituração dos medicamentos 
sujeitos a controle especial de acordo com 
a legislação específica;
dispensar e manter a guarda dos medica-
mentos sujeitos a controle especial de acor-
do com a legislação específica;
prestar orientação farmacêutica ao usuário;
promover treinamento inicial e contínuo 
dos funcionários quanto à execução de suas 
atividades;
prestar ou supervisionar a prestação de ser-
viços farmacêuticos aos usuários;
informar à autoridade sanitária a suspei-
ta de reações adversas, queixas técnicas, 
fraude ou falsificação de medicamentos 
e demais produtos de interesse à saúde;
realizar ações de promoção e proteção da saú-
de, incluindo a promoção de hábitos de vida 
saudáveis e o uso racional de medicamentos;

executar e supervisionar a dispensação, a 
prestação de outros serviços farmacêuticos e 
demais atividades realizadas no estabeleci-
mento que dependam de assistência técnica;
supervisionar e promover auto-inspeções 
periódicas;
os medicamentos sujeitos à prescrição po-
dem ser dispensados somente mediante 
apresentação da receita e respectiva avalia-
ção pelo farmacêutico;
o farmacêutico deve permanecer identifica-
do de modo que o usuário possa distingui-
lo dos demais funcionários e profissionais 
da farmácia ou drogaria. O farmacêutico 
deverá usar roupa branca, jaleco e o crachá 
de identificação.

Com efeito, essa aparente ampliação da 
atuação do farmacêutico, na verdade, vai 
ao encontro daquilo que é essencial e fun-
damental na profissão: a atuação em prol da 
saúde. Se os farmacêuticos cumprirem as 
atribuições que lhes são cabíveis enquan-
to profissionais da saúde, toda a população 
será beneficiada – ocorrendo, inclusive, a 
diminuição da demanda dos postos de saú-
de e hospitais públicos (ANVISA, 2007). 

Há que se considerar ainda as questões 
relativas à formação do farmacêutico no 
Brasil. Atualmente, as deficiências nessa 
formação (excessivamente tecnicista), o 
descompasso com as demandas dos ser-
viços de atenção à saúde, tanto públicos 
quanto privados, e o pouco preparo do pro-
fissional na área clínica são fatores con-
trários à execução do real papel do farma-
cêutico. Nesse sentido, as novas diretrizes 
curriculares instituídas pela Resolução do 
Conselho Nacional de Educação/Câmara 
de Educação Superior nº 02/02, que dispõe 
sobre uma nova orientação para a forma-
ção do profissional, prevêem que o farma-
cêutico tenha uma formação generalista, 

g)

h)

i)

j)

l)

k)

m)

n)

o)

p)

q)

r)

a)

b)

c)

d)

e)

f)
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humanista, crítica e reflexiva, para atuar 
em todos os níveis de atenção à saúde, com 
base no rigor científico e intelectual. Isso 
consolida uma articulação entre uma nova 
orientação para a formação do farmacêuti-
co e o estabelecimento onde ele atuará.

4.2 COLABORADORES

Os técnicos e auxiliares de farmácia devem 
realizar as atividades sob supervisão do far-
macêutico responsável técnico ou farmacêuti-
co substituto, respeitando os padrões técnicos 
definidos e o limite de atribuições e competên-
cias estabelecidas na legislação vigente. 

O pessoal envolvido nas atividades de far-
mácia e drogaria deve ser incluído em um pro-
grama de educação permanente elaborado com 
base em um levantamento de necessidades. Os 
registros desse programa devem dispor, no mí-
nimo, das seguintes informações:
a) documentação sobre as atividades de ca-

pacitação realizadas;
b) data da realização e carga horária;
c) conteúdo ministrado;
d) trabalhadores treinados e suas respecti-

vas assinaturas;
e) identificação da equipe que os treinou em 

cada atividade específica. 

Todos os funcionários, inclusive de 
limpeza e manutenção, devem ser moti-
vados e receber treinamento inicial e con-
tinuado, incluindo instruções de higiene, 
saúde, conduta e elementos básicos em 
microbiologia, relevantes para a manu-
tenção dos padrões de limpeza ambiental 
e da qualidade dos produtos e serviços.

Os treinamentos devem prover, a todos 
os colaboradores, conhecimento sobre os 
princípios de Boas Práticas Farmacêuticas 
em Farmácias e Drogarias, bem como dos 
POPs do estabelecimento (ANVISA, 2007).

5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – 
Instalações

Para que a farmácia atue como posto 
avançado de saúde, prevenindo, recuperan-
do, protegendo e promovendo a saúde da 
população, é preciso que sua instalação (in-
cluindo as áreas interna e externa) esteja em 
boas condições físicas e estruturais.

De acordo com a RDC Anvisa nº 328/99, 
que dispõe sobre requisitos exigidos para a 
dispensação de produtos de interesse à saúde 
em farmácias e drogarias, os estabelecimen-
tos farmacêuticos devem ser localizados, 
projetados e construídos com infra-estrutura 
adequada às atividades desenvolvidas. Essa 
resolução preconiza que: 

-	 as paredes, piso e teto das instalações de-
vem ser lisos e impermeáveis, sem racha-
duras, resistentes aos agentes sanitizantes 
e facilmente laváveis;

-	 as condições de ventilação e iluminação 
devem ser compatíveis com as atividades 
desenvolvidas;

-	 as instalações elétricas devem permanecer 
bem conservadas e em boas condições de 
segurança e uso;

-	 os estabelecimentos devem possuir equipa-
mentos de combate a incêndio em quantidade 
suficiente, conforme legislação específica;

-	 os ambientes devem ser protegidos contra 
entrada de isentos e roedores;

-	 o acesso às farmácias e drogarias deve ser 
independente, de forma a não permitir a 
comunicação com residências ou qualquer 
outro local distinto do estabelecimento;

-	 o sanitário deve ser de fácil acesso, manti-
do em boas condições de limpeza e possuir 
pia com água corrente;

-	 os estabelecimentos devem dispor de local 
para a guarda dos pertences dos funcionários; 
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-	 a área ou local de armazenamento deve ter 
capacidade suficiente para assegurar a es-
tocagem ordenada das diversas categorias 
de produtos, sendo que, quando são exigi-
das condições especiais de armazenamento 
quanto à temperatura, tal condição deverá 
ser providenciada e monitorada sistemati-
camente, mantendo-se os devidos registros; 

-	 as farmácias e drogarias devem dispor de 
condições de segurança adequadas para o 
armazenamento de produtos inflamáveis 
segundo normas técnicas federais, estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal; 

-	 deve haver, nos estabelecimentos, armário 
resistente e/ou sala própria fechada com cha-
ve para o armazenamento dos medicamentos 
sujeitos a regime especial de controle;

-	 os estabelecimentos devem possuir um lo-
cal ou sistema de segregação devidamente 
identificado, fora da área de dispensação 
para a guarda dos produtos que apresen-
tam comprovadamente irregularidades ou 
com prazo de validade vencido. 

Um dos aspectos fundamentais para que 
a farmácia seja um estabelecimento de saú-
de é a destinação de um ambiente específico 
para a execução dos serviços farmacêuticos, 
sobretudo para o acompanhamento farma-
coterapêutico. 

Os estabelecimentos farmacêuticos, na 
medida em que optarem pela prestação de 
outros serviços farmacêuticos, deverão 
seguir as legislações vigentes para tais 
serviços.

As Resoluções CFF nº 357/01, que apro-
va o regulamento técnico das Boas Práti-
cas de Farmácia, e nº 499/08, que dispõe 
sobre a prestação de serviços farmacêuti-
cos, em farmácias e drogarias, e dá outras 
providências, prevêem que a farmácia deve 
dispor de local adequado, que assegure a 

privacidade necessária ao atendimento do 
usuário e a garantia do sigilo profissional.

A consulta pública da Anvisa nº 69/07, 
permite às farmácias e drogarias a prestação 
de serviços farmacêuticos, estabelecendo 
que sejam mantidas instalações e ambientes 
apropriados, de acordo com a necessidade e 
a natureza de cada serviço. 

	
6. DOCUMENTAÇÃO

Os estabelecimentos devem manter o 
registro de todas as atividades executa-
das, como programa de combate a insetos 
e roedores, manutenção e calibração de 
aparelhos e equipamentos, entre outros, 
para informação aos profissionais que tra-
balham no local e também aos órgãos fis-
calizadores. 

É indispensável para o processo de reorien-
tação das farmácias e drogarias que o farma-
cêutico esteja ciente dos documentos, procedi-
mentos e normas necessários e que devem ser 
adotados para essa transição, sendo eles:

a) Licença ou Alvará Sanitário, expe-
dido pelo órgão Estadual ou Municipal 
de Vigilância Sanitária, segundo legisla-
ção vigente: Documento emitido após aná-
lise das condições higiênico-sanitárias de 
estabelecimentos, veículos e equipamentos 
que mantenham atividades relacionadas à 
saúde. Para obtenção dessa licença é neces-
sário apresentar na Vigilância Sanitária do 
município os seguintes documentos: 

•	 Formulário preenchido fornecido pela Vi-
gilância Sanitária para requerimento de ca-
dastro municipal de vigilância sanitária; 

•	 Documento de Comprovação da Habilita-
ção Profissional e Vínculo Empregatício; 

•	 Cópia do Ato Constitutivo, quando for o caso; 
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•	 Manual de Boas Práticas Operacionais con-
forme atividades desenvolvidas (PREFEITU-
RA DA CIDADE DE SÃO PAULO, 2008); 

b) Autorização de Funcionamento (AF), 
expedida pela Anvisa: Autorização válida 
por um ano que possibilita às farmácias e 
drogarias o comércio  de medicamentos in-
dustrializados em sua embalagem original, 
incluindo os medicamentos presentes na Por-
taria SVS/MS nº 344/98 e suas atualizações.

c) Autorização Especial de Funciona-
mento (AE) para farmácias com mani-
pulação, quando aplicável, expedida pela 
Anvisa: Licença válida por um ano conce-
dida às empresas, instituições e órgãos, para 
o exercício de atividades de extração, pro-
dução, transformação, fabricação, fraciona-
mento, manipulação, embalagem, distribui-
ção, transporte, reembalagem, importação e 
exportação das substâncias constantes das 
listas da Portaria SVS/MS nº 344/98 e da 
Portaria nº 6/99 e suas atualizações, bem 
como medicamentos que as contenham. 
Para se obter essa autorização, a farmácia 
com manipulação deverá apresentar na Vi-
gilância Municipal de seu Município:

•	 Formulário de Petição preenchido no 
que couber, em 02 (duas) vias (origi-
nal e cópia);

•	 Cópia da Licença de Funcionamento, 
atualizada, emitida pela Autoridade 
Sanitária do Estado, Município e do 
Distrito Federal;

• 	 Guia de Recolhimento da Anvisa/
MS via original,  excetuados os ca-
sos de isenção previstos em regula-
mentos específicos;

•	 Declaração à Anvisa/MS, registrada em 
Cartório de Títulos e Documentos ou có-
pia autenticada, pleiteando usufruir des-
contos, no tocante ao recolhimento de 

Taxa de Fiscalização de Vigilância Sani-
tária, se for o caso;

•	 Cópia do Contrato Social ou Ato constitu-
tivo registrado na Junta Comercial e suas 
alterações, se houve (nesses documentos 
deverão estar claramente explícitos os ob-
jetivos das atividades requeridas);

•	 Cópia do documento de inscrição 
no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC) ou Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica (CNPJ);

•	 Cópia autenticada com firma reconheci-
da em cartório, de instrumentos de man-
dato outorgado pelo representante legal 
da empresa com poderes para requerer 
a concessão de Autorização Especial, 
quando houver ou couber;

•	 Declaração contendo dados gerais da em-
presa: Razão Social, Representante Le-
gal, Responsável Técnico com Inscrição 
no respectivo Conselho Regional, ende-
reço completo, telefone, fax, e-mail;

•	 Cópia do Registro Geral (RG) e do Car-
tão de Identificação do Contribuinte 
(CIC) ou Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) dos diretores; 

•	 Cópia do Certificado de Regularidade ou 
Termo de Responsabilidade emitido pelo 
Conselho Regional respectivo do Res-
ponsável Técnico do estabelecimento;

•	 Lista das substâncias e/ou medicamento 
objeto da atividade a ser autorizada e da 
estimativa das quantidades a serem ini-
cialmente utilizadas, assinada pelo Res-
ponsável Técnico;

•	 Cópia do Manual de Boas Práticas de 
Manipulação específica para a ativi-
dade requerida com assinatura do Res-
ponsável Técnico;

•	 Cópia da Carteira de Identidade Profis-
sional expedida pelo Conselho Regional 
de Farmácia.
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OBS: Ficam isentas dessa autorização as farmá-
cias e unidades de saúde que dispensam medica-
mentos em suas embalagens originais adquiridos 
no comércio nacional;

d) Certidão de Regularidade, expedida pelo 
Conselho Regional de Farmácia: Certidão 
expedida para empresas que estão em situação 
regular perante o órgão, com valor probante de 
ausência de impedimento ou suspeição do pro-
fissional farmacêutico, para exercer a direção 
técnica pelo estabelecimento, ou responsabili-
dade técnica em caso de substituição ao titular, 
sem prejuízo dos termos dos artigos 19 a 21 da 
Lei Federal 3820/60. Deve ser afixada em lugar 
visível ao público, indicando nome, função e 
horário de assistência de cada farmacêutico e o 
horário de funcionamento do estabelecimento. 
(ANVISA, 2001).  A validade desse documento 
é até o dia 31 de março de cada ano, devendo 
ser renovado regularmente, pois sua apresenta-
ção é exigida no ato da inspeção.

e) Certificado de Escrituração Digital, ex-
pedido pela Anvisa: Documento emitido pelo 
sistema informatizado após  credenciamento 
do estabelecimento no Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Produtos Controlados – SN-
GPC, que comprova, perante a autoridade sa-
nitária competente, que o estabelecimento está 
apto a efetuar a escrituração e a transmissão 
eletrônica da movimentação dos produtos su-
jeitos a controle especial.

O SNGPC é um instrumento informatizado 
para captura e tratamento de dados sobre pro-
dução, comércio e uso de substâncias ou me-
dicamentos sujeitos a controle especial. Cada 
estabelecimento deverá contratar um desen-
volvedor de programas de computador que irá 
criar ou adaptar um software já existente para 
a geração do arquivo XML (extended Markup 
Language) – linguagem de marcação que foi 
definida como padrão de transmissão de infor-
mações do SNGPC. As orientações para adap-

tação a este padrão poderão ser obtidas nos 
manuais disponíveis no hotsite do SNGPC: 
www.anvisa.gov.br/hotsite/sngpc/index.asp.

O credenciamento no SNGPC pressupõe 
o cadastramento da empresa no sistema de 
segurança da Anvisa, sendo que o gestor de 
segurança cadastrado deverá estabelecer e 
cadastrar o usuário autorizado a realizar as 
movimentações no sistema (farmacêutico 
responsável técnico).

São objetivos do SNGPC:

-	 Monitorar a dispensação de medicamentos 
e substâncias entorpecentes e psicotrópicas 
e seus precursores;

-	 Aperfeiçoar o processo de escrituração; 
-	 Permitir o monitoramento de hábitos de 

prescrição e consumo de substâncias con-
troladas em determinada região para pro-
por políticas de controle; 

-	 Captar dados que permitam a geração de 
informação atualizada e fidedigna ao Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS) para a tomada de decisão; 

-	 Dinamizar as ações da vigilância sanitária.

f) Selo de Assistência Farmacêutica, ex-
pedido pelo Conselho Regional de Farmá-
cia do Estado de São Paulo (CRF-SP): Do-
cumento criado pelo CRF-SP como  forma de 
garantir a presença do farmacêutico em far-
mácias e drogarias por período integral para 
prestar atendimento adequado à população. 
Para receber o Selo de Assistência Farmacêu-
tica, o estabelecimento não pode praticar as 
irregularidades listadas abaixo:
I	 comércio de produtos alheios ao inte-

resse da saúde;
II	 intermediação de fórmulas;
III	 exposição à venda de produtos manipu-

lados em desacordo com a RDC Anvisa 
nº 67/07;
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IV	 desenvolvimento de atividades priva-
tivas do farmacêutico por leigos, entre 
elas a manipulação e o fracionamento;

V	 não comprovação da presença efeti-
va do profissional farmacêutico, con-
forme inspeções fiscais realizadas 
no estabelecimento constatando duas 
ausências consecutivas;

VI	 venda ou dispensação de medicamento 
controlado sem receita e/ou sem notifi-
cação de receita;

VII	 ausência de controle de medicamentos 
relacionados na Portaria SVS/MS nº 
344/98, quanto à atualização cronoló-
gica de lançamentos.

O Selo de Assistência Farmacêutica é en-
tregue gratuitamente aos estabelecimentos que 
cumprirem com as exigências citadas acima e 
deverá ser fixado em lugar visível ao público. 

Para requerer o selo, é necessário preen-
cher o formulário nº 7 disponível no portal 
do CRF-SP: www.crfsp.org.br

g) Manual de Boas Práticas Farmacêu-
ticas em Farmácias e Drogarias, segundo 
as especificidades de cada estabelecimen-
to: Documentos em que estão descritas as 
atividades e procedimentos que as empresas 
que produzam, manipulem, transportem, 
armazenem e/ou comercializem medica-
mentos, adotam para garantir a segurança e 
qualidade sanitária aos seus consumidores 
e para atender à legislação sanitária federal 
em vigor. Deve conter somente as ativida-
des desenvolvidas no estabelecimento.

h) Procedimento Operacional Padrão 
(POP): Tem como objetivo padronizar e mini-
mizar a ocorrência de desvios na execução de 
tarefas fundamentais, e garantir sua qualidade 
independentemente de quem as faça. O POP 
também tem a finalidade de ser um instrumen-
to para a Gerência da Qualidade praticar au-
ditorias internas, proporcionando ao auditor 

subsídios técnicos para indagações e verifica-
ção de eficácia das metodologias utilizadas.

O estabelecimento deve manter POPs, no míni-
mo, referentes às atividades relacionadas a:
-	 manutenção das condições higiênicas e sa-

nitárias adequadas a cada ambiente da far-
mácia ou drogaria, mantendo um registro 
sobre a limpeza e mostrando os produtos 
utilizados, quando foi realizada e qual o 
procedimento utilizado;

-	 aquisição, recebimento e armazenamento 
dos produtos sujeitos às normas de vigilân-
cia sanitária. Deve ser efetuado e registra-
do o cadastramento dos fornecedores e um 
treinamento para os funcionários de como 
receber e armazenar os produtos e medica-
mentos recebidos;

-	 exposição e organização dos produtos para 
comercialização;

-	 dispensação de medicamentos; 
-	 destinação dos produtos com prazos de va-

lidade vencidos;
-	 critérios para destinação dos produtos pró-

ximos ao vencimento;
-	 prestação de serviços farmacêuticos, devi-

damente acompanhados dos seus respecti-
vos formulários;

-	 utilização de materiais descartáveis e sua 
destinação após o uso; 

-	 como proceder em caso de acidentes com 
perfurocortantes.

Recomenda-se que os POPs sejam revisa-
dos, pelo menos anualmente, tendo em vista 
eventuais modificações nos procedimentos 
técnicos ou mudanças nos parâmetros de nor-
malidade utilizados.

i) Plano de Gerenciamento de Resíduos 
do Serviço de Saúde (PGRSS): Documentos 
que descrevem todas as etapas do Gerencia-
mento de Resíduos do estabelecimento, deven-
do estar disponível para consulta por qualquer 
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colaborador, autoridade sanitária ou ambiental 
e do público em geral (ANVISA, 2004).

O PGRSS tem como objetivos:
-	 Reduzir o volume e a massa de resídu-

os contaminados;
-	 Proporcionar encaminhamento seguro 

aos resíduos gerados;
-	 Proteger a saúde do trabalhador; 
-	 Preservar a saúde pública;
-	 Preservar os recursos naturais o meio am-

biente.

O manejo dos Resíduos de Serviços de Saú-
de (RSS) é entendido como o gerenciamento dos 
resíduos em seus aspectos intra e extra-estabele-
cimento, desde a geração até a disposição final. 
Qualquer descuido no manejo dos RSS põe em 
risco o meio ambiente e todos os trabalhadores 
da saúde, principalmente os que estão relaciona-
dos com limpeza e coleta.

Fazem parte do manejo de RSS as se-
guintes etapas:

(A)	 Segregação – É uma das etapas mais im-
portantes para um gerenciamento adequado 
e consiste em separar e selecionar os resídu-
os segundo a classificação adotada na fonte. 
Esta etapa envolve todos os profissionais da 
instituição, pois é realizada pela pessoa que 
produz o resíduo no local onde é produzido.

(B)	 Acondicionamento – Consiste em em-
balar os resíduos adequadamente em em-
balagens apropriadas que não vazem e 
nem rompam.

(C)	 Identificação – A identificação dos RSS 
permite o reconhecimento dos resíduos 
contidos nas embalagens, fornecendo in-
formações  para o correto manejo.

(D)	 Armazenamento Temporário – Consis-
te na guarda dos recipientes de resíduos 
até a realização da etapa de coleta exter-
na, em ambiente exclusivo e com acesso 
facilitado para os veículos coletores.

(E)	 Coleta e Transporte Externo – Consiste 
na remoção dos RSS do local de armaze-
namento temporário até a unidade de dis-
posição final, utilizando-se técnicas que 
garantam a preservação das condições 
de acondicionamento e a integridade dos 
trabalhadores e do meio ambiente.

(F)	 Disposição final – Consiste na dispo-
sição de resíduos (após tratamento) no 
solo, previamente preparado para recebê-
los, obedecendo a critérios técnicos de 
construção e operação, com licenciamento 
ambiental.

Resíduos Gerados:
Os resíduos gerados por farmácias e 

drogarias são especificamente do Grupo B 
(Químico), Grupo D (Comum) e do Grupo 
E (Perfurocortante) contaminado com Gru-
po B (Químico).

Grupo B (Químico): Cosméticos e me-
dicamentos vencidos ou avariados (inclusive 
controlados pela Vigilância Sanitária).

Tratamento: Aterro Licenciado de Resíduos 
Perigosos Classe I (Resíduos Sólidos), e Trata-
mento Térmico por Incineração (Resíduos Lí-
quidos) sendo vedada a disposição em aterros.

Grupo D (Comum): Papéis, caixas de 
medicamentos e bulas, resíduos de banhei-
ro, de alimentação, etc.

Tratamento: Reciclagem ou disposição 
em aterro sanitário.

Grupo E (Perfurocortante) contami-
nado com Grupo B (Químico): Agulhas, 
seringas, ampolas utilizadas na aplicação de 
medicamentos.

Tratamento: O tratamento dado a este 
grupo deve ser o mesmo da substância que 
a contaminou.

Como não é permitido às farmácias e 
drogarias o manuseio dos resíduos (por não 
possuírem laboratórios), elas devem con-
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tratar empresas autorizadas e licenciadas 
para realizar a segregação dos resíduos de 
suas embalagens primárias para disposição 
final adequada dos mesmos.

 
7. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

A Política Nacional da Assistência Far-
macêutica, aprovada pelo Conselho Na-
cional de Saúde pela Resolução nº 338/04, 
considerando as deliberações da 12ª Confe-
rência Nacional de Saúde e da 1ª Conferên-
cia Nacional de Medicamentos e Assistência 
Farmacêutica, define a assistência farma-
cêutica como o conjunto de ações voltadas 
à promoção, proteção e recuperação da 
saúde, tanto individual como coletiva, ten-
do o medicamento como insumo essencial 
e visando ao acesso e ao seu uso racional. 
Este conjunto envolve a pesquisa, o desen-
volvimento e a produção de medicamentos e 
insumos, bem como a sua seleção, progra-
mação, aquisição, distribuição, dispensa-
ção, garantia da qualidade dos produtos e 
serviços, acompanhamento e avaliação de 
sua utilização, na perspectiva da obtenção 
de resultados concretos e da melhoria da 
qualidade de vida da população.

A função principal da assistência farmacêu-
tica é proporcionar ao paciente melhor compre-
ensão da sua doença ou condição, da proposta 
terapêutica, do uso correto, seguro e racional 
dos medicamentos e da importância do segui-
mento adequado do seu plano de cuidado.

Uma vez que os medicamentos não são 
simples produtos de comércio e que exigem 
condições especiais em sua comercializa-
ção, o farmacêutico deve estar atento a todo 
o processo de assistência farmacêutica.

A prática da assistência farmacêutica, 
quando integrada com outras práticas da aten-
ção à saúde, contribui decisivamente para a 
melhoria da qualidade desta atenção. 

Dentre as ações englobadas pela assis-
tência farmacêutica, é válido destacar: 

- Aquisição 
Conjunto de procedimentos pelo qual se 

efetiva o processo de compra dos medica-
mentos, com o objetivo de suprir necessida-
des de medicamentos em quantidade, quali-
dade e menor custo-efetividade.

As farmácias e drogarias devem estabe-
lecer, documentar e implementar critérios 
para a qualificação de fornecedores. Os 
fornecedores devem ser legalmente autori-
zados e licenciados conforme a legislação 
sanitária vigente.

Somente podem ser adquiridos produtos 
industrializados que possuam registro, noti-
ficação, cadastro ou que estejam legalmente 
dispensados de tais requisitos junto à Anvisa.

- Armazenamento 
Todos os produtos sujeitos às normas de 

vigilância sanitária devem ser armazenados 
de forma ordenada, seguindo as especifica-
ções do fabricante, legislação vigente e sob 
condições que garantam a manutenção de sua 
identidade, integridade, qualidade, segurança, 
eficácia e rastreabilidade. 

O ambiente destinado ao armazenamento 
deve manter temperatura e umidade com-
patíveis com os produtos armazenados e 
ter capacidade suficiente para assegurar o 
armazenamento ordenado das diversas cate-
gorias de produtos.  

Para o armazenamento de medicamentos 
sujeitos a regime especial de controle, é neces-
sário que a farmácia disponha de armário re-
sistente e/ou sala própria fechada com chave. 

Os produtos violados, vencidos ou com 
qualquer outra condição que impeça sua uti-
lização, devem ser segregados em ambiente 
diverso da área de dispensação e identifica-
dos quanto a sua condição e destino. Esses 
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produtos não podem ser comercializados ou 
utilizados e devem ser descartados confor-
me as exigências da legislação específica 
para Gerenciamento de RSS seguindo o Ma-
nual de Boas Práticas do estabelecimento.

- Dispensação 
No ato da dispensação, o farmacêutico in-

forma e orienta o paciente sobre o uso correto, 
seguro e racional de medicamentos, dando ên-
fase à dosagem, nas possíveis interações me-
dicamentosas ou com alimentos, no reconhe-
cimento de reações adversas potenciais e nas 
condições de conservação dos mesmos. 

Tanto a dispensação de medicamentos gené-
ricos – no que tange à intercambialidade, quan-
to a de medicamentos sujeitos a controle espe-
cial, devem ser feitas de acordo com o disposto 
em legislação específica.

Os medicamentos sujeitos a prescrição po-
dem ser dispensados somente mediante apre-
sentação da receita e respectiva avaliação pelo 
farmacêutico. Eles não devem ser diretamen-
te expostos ao alcance dos usuários, devendo 
permanecer de forma ordenada em local de 
acesso restrito aos funcionários da farmácia 
ou drogaria. 

A avaliação da prescrição deve observar os 
seguintes itens:

a)	 legibilidade e ausência de rasuras e 
emendas;

b)	identificação da instituição ou do profis-
sional prescritor com o número de regis-
tro no respectivo Conselho Profissional, 
endereço do seu consultório ou da insti-
tuição a que pertence;

c)	 identificação do paciente;
d)	endereço residencial do paciente;
e)	 identificação do medicamento, concen-

tração, dosagem, forma farmacêutica, 
quantidade;

f)	 modo de usar ou posologia;

g)	duração do tratamento;
h)	local e data da emissão;
i)	 assinatura e identificação do prescritor. 

Em casos de eventuais dúvidas ou proble-
mas detectados no momento da avaliação da 
receita, o farmacêutico deve entrar em contato 
com o profissional prescritor para esclarecê-
las e documentar este procedimento.

No ato da dispensação, o farmacêutico 
deve assegurar as condições de estabilidade 
do medicamento e ainda verificar o estado 
da embalagem e o prazo de validade.

Os produtos sujeitos às normas de vigi-
lância sanitária permitidos à dispensação e 
comercialização em farmácias e drogarias, 
conforme legislação específica, devem es-
tar organizados em prateleiras, ou suportes 
equivalentes, de modo a evitar indução a 
erro ou confusão por parte do usuário.

 8. FARMACOVIGILÂNCIA

Embora sejam formulados para prevenir, 
aliviar e curar enfermidades, os produtos far-
macêuticos podem produzir efeitos indese-
jáveis, maléficos e danosos. Essa dualidade, 
às vezes trágica, é significativa para a saúde 
pública e torna a farmacovigilância atividade 
indispensável aos estabelecimentos de saúde e 
à regulação sanitária. 

O farmacêutico deve se conscientizar sobre 
a importância da farmacovigilância, uma vez 
que ela protege a população de danos causa-
dos por produtos comercializados e faz com 
que as notificações sirvam como subsídios 
para orientar os usuários de medicamentos 
sobre possíveis reações adversas advindas do 
consumo de determinados medicamentos.

No intuito de ampliar as fontes de notifi-
cação, a Anvisa, em parceria com diversos 
órgãos, desenvolveu os projetos Hospitais 
Sentinelas e Farmácias Notificadoras. Esses 
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projetos contribuem para a qualificação da as-
sistência farmacêutica, tanto nos aspectos re-
lacionados à avaliação da prescrição, quanto 
na dispensação e no uso de medicamentos.

Toda e qualquer suspeita de reação ad-
versa a medicamentos ou desvio de quali-
dade deve ser notificada, mesmo que não se 
disponha de todas as informações sobre o 
evento. Devem ser notificados também:
-	 eventos adversos decorrentes de super-

dosagem;
-	 abuso e uso errôneo de medicamentos;
-	 erros de administração de medicamentos;
-	 perda de eficácia dos medicamentos; 
-	 uso de medicamentos para indicações que 

não foram aprovadas pela Anvisa e que não 
possuem comprovação científica;

-	 interações de medicamentosas com subs-
tâncias químicas, outros medicamentos e 
alimentos; 

-	 casos de intoxicação aguda ou crônica por 
medicamentos.

Quanto aos casos de intoxicação por 
medicamentos, dados do Sistema Nacio-
nal de Informações Tóxico-Farmacoló-
gicas (Sinitox), mostram que no ano de 
2006 houve um crescimento considerável 
quando comparado com os anos anterio-
res. O uso abusivo de medicamentos, a 
automedicação ou a imprudência no arma-
zenamento, contribuem para a ocorrência 
dessas intoxicações. 

Em um estudo com 776 famílias, a pesqui-
sadora da Universidade da Campinas (Uni-
camp) Francis Tourinho concluiu que quase 
60% das crianças e adolescentes são adeptos 
da automedicação. "Diante da dificuldade 
para conseguir consulta no serviço público, o 
doente muitas vezes não encontra outra solu-
ção além de tomar remédio por conta própria", 
diz ela, que constatou que a prática é 1,5 vez 

maior em usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS) (ARANDA, 2008).

Cabe aos farmacêuticos – como profissio-
nais da saúde, e às farmácias – como estabele-
cimentos de saúde, contribuírem para a redução 
dos casos de intoxicação, bem como de outros 
problemas relacionados aos medicamentos.

9. ESTRATÉGIAS PARA TRANSFOR-
MAR A FARMÁCIA EM ESTABELECI-
MENTO DE SAÚDE

Um aspecto norteador essencial é a in-
tegração destes estabelecimentos ao SUS, 
definido na Constiuição de 1988. A 1ª 
Conferência Nacional de Medicamentos 
(set/2003), em uma de suas propostas rela-
tivas ao acesso à assistência farmacêutica, 
aponta nesta direção quando diz que se deve 
“...atuar... no sentido de garantir que a far-
mácia esteja integrada ao sistema de atendi-
mento primário de saúde...”.

No SUS, o cuidado com a saúde está 
ordenado em níveis de atenção, que são 
a básica, a de média e a de alta comple-
xidade. Essa estruturação visa à melhor 
programação e planejamento das ações e 
serviços do sistema. Não se deve, porém, 
considerar um desses níveis de atenção 
mais relevante que outro, porque a aten-
ção à saúde deve ser integral (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2004).

Segundo a Declaração de Alma-Ata 
(OPAS, 1978) a atenção básica à saúde 
(que pode ser entendida como atendimen-
to primário), é o primeiro nível de contato 
dos indivíduos, da família e da comunidade 
com o sistema nacional de saúde, levando 
a atenção à saúde o mais próximo possível 
do local onde as pessoas vivem e trabalham, 
constituindo o primeiro elemento de um pro-
cesso de atenção continuada à saúde.
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                Ano
   Agente

2002 2003 2004 2005 2006

nº % nº % nº % nº % nº %
Medicamentos 7.317 32 7.887 34 7.681 36 3.570 31 13.471 39
Domissanitários 2.760 12 2.688 12 2.512 12 1.399 12 7.135 20
Agrotóxicos/
Uso Agrícola

2.009 9 2.090 9 1.894 9 1.279 11 1.9651 6

Outros 10.604 47 10.294 45 9.373 43 5.550 46 12.141 35
Total 22.690 100 22.959 100 21.460 100 11.498 100 34.712 100

               Ano 
Agente

2002 2003 2004 2005 2006
nº % nº % nº % nº % nº %

Medicamentos 20.240 27 23.348 28 23.700 29 21.926 26 32.884 30
Domissanitários 6.546 9 6.797 8 6.4041 8 6.5063 8 11.896 11
Animais 
Peçonhentos/
Escorpiões

6.473 9 6.752 8 7.2132 9 8.2084 10 6.536 6

Outros 41.953 55 45.819 56 44.511 54 47.816 56 56.642 53
Total 75.212 100 82.716 100 81.828 100 84.456 100 107.958 100

Casos Registrados de Intoxicação Humana no Estado de São Paulo
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Fonte: MS/FIOCRUZ/SINITOX
Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas - SINTOX [site na Internet]. Disponível em: http://www.fiocruz.br/sinitox/. Acesso: 15/03/2009. 
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 Vale ressaltar que, segundo o Ministé-
rio da Saúde (2004), cabe também à aten-
ção básica proceder aos encaminhamentos 
dos usuários para os atendimentos de mé-
dia e alta complexidades. Uma atenção bá-
sica bem organizada garante resolução de 
cerca de 80% das necessidades e problemas 
de saúde da população de um município e 
consolida os pressupostos do SUS: equida-
de, universalidade e integralidade.

As estratégias para a que farmácia seja 
um estabelecimento de saúde devem levar 
em consideração este norte e focar, principal-
mente, o bem-estar do paciente.

9.1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
FARMACÊUTICOS   

A prestação de serviços farmacêuti-
cos tem por objetivos promover ações 
de assistência e atenção farmacêutica, 
o acompanhamento do estado de saúde 
e a melhoria da qualidade de vida dos 
usuários. 

Dentre os diversos serviços farmacêu-
ticos estão:

- acompanhamento farmacoterapêutico

- verificação de temperatura corporal

- verificação de pressão arterial

- aplicação de medicamentos injetáveis

- monitoramento de glicemia capilar

- realização de pequenos curativos

O comprometimento com a saúde do 
usuário impõe como procedimento ético 
o tratamento sigiloso dos dados e infor-
mações obtidos em decorrência da presta-
ção de serviços farmacêuticos, não sendo 
permitida sua utilização para finalidades 
diversas – salvo para evitar a ocorrência 
de circunstâncias de risco à saúde da po-
pulação ou quando é feita, por escrito, e 
pelo próprio usuário, uma autorização. 

É necessário registrar no mínimo os 
dados do usuário (nome, endereço e tele-
fone), da orientação farmacêutica, do pro-
fissional responsável pela execução dos 
serviços, bem como, dos valores obtidos, 
dos equipamentos utilizados (número de 
lote e série), do prescritor e da prescrição, 
se houver, contendo nome e número de 
inscrição no respectivo Conselho Profis-
sional, seguido da Unidade da Federação 
correspondente.

O descarte de resíduos de material bio-
lógico e perfurocortantes deverá ser feito 
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de acordo com o disposto em legislação 
especifica e o PGRSS.  

Para a verificação de temperatura corpo-
ral, verificação de pressão arterial e monito-
ramento de glicemia capilar, a farmácia deve 
dispor de sala equipada, permitindo que es-
ses serviços sejam realizados em condições 
técnicas, higiênicas e sanitárias adequadas.

Os resultados obtidos não devem ser 
considerados conclusivos para o diagnósti-
co de doenças, sendo válidos somente para 
o acompanhamento farmacoterapêutico. No 
caso de qualquer alteração, o paciente deve-
rá ser aconselhado a procurar a devida assis-
tência médica. 

Os equipamentos utilizados devem pos-
suir registro, notificação, cadastro ou serem 
legalmente dispensados de tais requisitos 
junto à Anvisa e passar por manutenções e 
calibrações periódicas registradas segundo 
regulamentação específica do órgão compe-
tente. Para não atrapalhar a continuidade da 
prestação do serviço aos usuários, o estabe-
lecimento deve dispor de, no mínimo, dois 
equipamentos.

Para que procedimentos e técnicas se-
jam padronizados, as farmácias e drogarias 
devem seguir as diretrizes estipuladas por 
entidades internacionalmente reconhecidas, 
como Sociedade Brasileira de Hipertensão, 
Sociedade Brasileira de Diabetes, American 
Diabetes Associaton entre outras.

A aplicação de medicamentos injetáveis 
só pode ser realizada mediante apresentação 
e avaliação da prescrição de profissional le-
galmente habilitado. Caso seja necessário 
o esclarecimento de eventuais problemas 
ou dúvidas, o farmacêutico deve entrar em 
contato com o profissional prescritor e do-
cumentar este procedimento. 

Os pequenos curativos só podem ser 
realizados em cortes e luxações superfi-

ciais, na ausência do sangramento arte-
rial, quando não houver necessidade de 
realização de suturas ou procedimento 
mais complexo. É vedada a realização de 
curativos nos casos de infecção profunda 
ou abscesso, mordidas de animais, per-
furações profundas, retiradas de pontos, 
curativos na região ocular, ouvido, lava-
gem de ouvido e outros procedimentos 
que necessitam atendimento ambulatorial 
ou hospitalar, devendo estes casos serem 
prontamente encaminhados à unidade 
ambulatorial ou hospital mais próximo.

As farmácias e drogarias devem ga-
rantir a manutenção de solução antissép-
tica, água oxigenada, solução estéril ou 
água destilada para lavagem das feridas, 
luvas de procedimentos, algodão e gaze 
estéreis, esparadrapo, faixas e espátulas 
descartáveis.

O acompanhamento farmacoterapêuti-
co objetiva a prevenção, a detecção e a re-
solução de problemas relacionados a me-
dicamentos e o acompanhamento de sua 
utilização, de forma sistemática, contínua 
e documentada, no intuito da melhoria da 
saúde e qualidade de vida do usuário. Para 
este acompanhamento é necessária, den-
tre outras coisas, a construção do perfil 
farmacoterapêutico, que é o registro das 
informações do paciente relacionadas à 
utilização de medicamentos.

Cabe ao profissional farmacêutico es-
tabelecer as prioridades a serem adota-
das para a seleção dos pacientes (como 
tipo de enfermidade, característica e 
quantidade dos medicamentos), que te-
rão os perfis farmacoterapêuticos elabo-
rados e a terapêutica farmacológica de-
vidamente acompanhada.

Os  problemas  re lac ionados  com a 
te rapêut ica  fa rmacológica  re ferem-
se  a :
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–	 Necessidade de um medicamento adicional;

–	 Uso de medicamento que é desnecessário;

– 	 Ausência de resposta terapêutica;

–	 Utilização de dose subterapêutica;

–	 Presença de reação adversa a medicamento;

–	 Emprego de superdosagem;

–	 Não adesão.

9.2 PROGRAMA FARMÁCIAS NO-
TIFICADORAS

O Programa Farmácias Notificadoras, lan-
çado pela Anvisa em parceria com o Centro 
de Vigilância Sanitária (CVS) e o Conselho 
Regional de Farmácia de cada Estado, pre-
tende ampliar as fontes de notificação de ca-
sos suspeitos de efeitos adversos e queixas 
técnicas de medicamentos, estimulando o 
desenvolvimento de ações de saúde em far-
mácias e drogarias.

O Estado de São Paulo foi o primeiro a 
se inserir nesta proposta por contemplar dife-
rentes realidades, apresentar o maior número 
de farmácias do país e contar com 85% destes 
estabelecimentos sob efetiva assistência far-
macêutica. O Programa foi firmado por um 
Termo de Cooperação Técnica e Científica 
entre a Anvisa, CVS-SP e o CRF-SP. Hoje, o 
Estado de São Paulo é referência nacional em 
notificações neste Programa (CRF-SP, 2008).

Para tornar-se uma farmácia notificado-
ra, o estabelecimento farmacêutico deve es-
tar regular perante os três órgãos parceiros e 
os farmacêuticos responsáveis e substitutos 
devem inscrever-se e participar da capacita-
ção que conta com representantes da Anvisa, 
CVS e CRF-SP. 

9.3 FRACIONAMENTO DE MEDICA-
MENTOS

 O fracionamento de medicamentos tem 
como princípio a disponibilização do pro-
duto na quantidade adequada e suficiente 
para o tratamento, o que contribui para a 
promoção do uso racional de medicamen-
tos, pois evita sobras e reduz os eventos 
adversos devidos a automedicação.

A Resolução CFF nº 437/05, que regu-
lamenta a atividade profissional do farma-
cêutico no fracionamento de medicamen-
tos, autoriza somente o farmacêutico a 
executar essa atividade, sendo indelegável 
e vedada sua execução por outros profis-
sionais e auxiliares. 

A RDC Anvisa nº 80/06, que regulamen-
ta a atividade de fracionamento de medica-
mentos no país, possibilita às farmácias e 
drogarias a execução do fracionamento de 
medicamentos a partir de embalagens espe-
cialmente desenvolvidas.

O fracionamento de medicamentos so-
mente é permitido em farmácia e drogaria 
inscrita na junta comercial de seu Estado, 
registrada e em situação regular no Con-
selho Regional de Farmácia da jurisdição 
e com a licença e autorização do órgão 
sanitário competente para esta atividade.

O CRF-SP criou um Grupo de Trabalho 
que elaborou um projeto com o intuito de 
divulgar, conscientizar e capacitar os far-
macêuticos sobre o fracionamento de me-
dicamentos. Este projeto, além de auxiliar 
na implementação da dispensação de me-
dicamentos fracionáveis, teve como objeti-
vo avaliar a contribuição do fracionamento 
para a melhoria da saúde da população. 

9.4 CAMPANHAS DE EDUCAÇÃO EM 
SAÚDE

Tendo em vista que a assistência farma-
cêutica caracteriza-se como um conjunto 
de ações voltadas à promoção, proteção e 
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recuperação da saúde, mais do que infor-
mar sobre o uso correto de medicamentos, 
o farmacêutico tem o importante papel de 
orientar o cidadão sobre todas as questões 
relacionadas à saúde, incluindo os sintomas, 
fatores de risco e prevenção de doenças.

Baseado no preconizado pela assistên-
cia farmacêutica, o CRF-SP tem promovi-
do ações com o objetivo de contribuir para 
que os farmacêuticos, como profissionais de 
saúde, tenham condições de orientar a popu-
lação que se dirige à farmácia. 

Segundo a Resolução CFF nº 417/04, 
que aprova o Código de Ética da Profis-
são Farmacêutica, o farmacêutico é um 
profissional da saúde, e, portanto deve 
executar todas as atividades inerentes ao 
âmbito profissional farmacêutico de modo 
a contribuir para a salvaguarda da saúde 
pública e, ainda, todas as ações de educa-
ção dirigidas à comunidade na promoção 
da saúde.

As últimas campanhas de educação em 
saúde promovidas pelo CRF-SP trataram 
de temas como: automedicação, câncer de 
pele, infecções sexualmente transmissíveis, 
diabetes, hipertensão, gripe aviária, doenças 
respiratórias, asma, obesidade e dengue. 

Com embasamento e informações atualiza-
das e corretas sobre as doenças que acometem 
a população, o farmacêutico contribui para a 
melhoria da saúde da pública e para a reorien-
tação da farmácia em estabelecimento difusor 
de noções básicas de cuidados da saúde.

9.5 COLETA DE MEDICAMENTOS A 
SEREM DESCARTADOS

De acordo com a Resolução CFF nº 
417/04, o farmacêutico atuará sempre com 
o maior respeito à vida humana, ao meio 
ambiente e à liberdade de consciência nas 
situações de conflito entre a ciência e os di-

reitos fundamentais do homem.
A prática inadequada de descarte de me-

dicamentos pode culminar em impactos am-
bientais extremamente relevantes, uma vez 
que, ao serem dispersos na rede de esgoto 
ou no lixo comum, podem atingir o homem 
através da água, do solo, e do ar e, conse-
quentemente, afetar diversos ecossistemas e 
prejudicar a saúde da população. 

Nesse contexto, é fundamental que o far-
macêutico assuma novas atitudes, visando a 
encaminhar adequadamente a grande quan-
tidade e diversidade de resíduos produzidos 
diariamente à sua disposição final.

Uma das ações ao alcance do farmacêu-
tico que pode prevenir ou minimizar os 
riscos e problemas de saúde causados pela 
degradação ambiental é tornar a farmácia 
um posto de coleta de medicamentos a se-
rem descartados.

Ao coletar medicamentos a serem descar-
tados e destiná-los corretamente à disposição 
final adequada, a farmácia colabora para a 
preservação, tanto da saúde pública, quanto 
da qualidade do meio ambiente.

9.6 NÃO COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUTOS ALHEIOS AO RAMO 
FARMACÊUTICO

Para o CRF-SP, a venda de produtos 
alheios à saúde, além de ser uma infração 
sanitária, fere os princípios éticos da pro-
fissão e não contribui para a imagem da 
farmácia como estabelecimento de pro-
moção, recuperação e prevenção da saúde. 
Portanto, a não comercialização desses 
produtos é uma estratégia relevante para a 
transformação da farmácia em estabeleci-
mento de saúde.

Com base na legislação vigente e nas 
verificações realizadas pelos fiscais ao 
longo dos últimos doze anos, a Comissão 
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Assessora de Farmácia do CRF-SP elabo-
rou uma relação de produtos alheios ao 
ramo farmacêutico, ou seja, aqueles que 
são comercializados de forma irregular em 
farmácias e drogarias e que não estão rela-
cionados à defesa da saúde e à promoção do 
bem-estar. Essa relação pode ser encontra-
da na íntegra no portal do CRF-SP (www.
crfsp.org.br). É aceito o comércio de corre-
latos, ou seja, substâncias, produtos, apare-
lhos ou acessórios cujo uso esteja ligado à 
defesa e proteção da saúde, à higiene pes-
soal ou de ambientes, ou para fins diagnós-
ticos e analíticos, assim como cosméticos, 
perfumes, produtos óticos, de acústica mé-
dica, odontológicos e veterinários, desde 
que possuam registro junto à Anvisa, con-
forme a Lei Federal nº 5.991/73.

Assim, é necessário que o farmacêutico 
coopere com uma postura pró-ativa e impe-
ça a ocorrência de práticas ilegais cujos ob-
jetivos são meramente comerciais.

10. DEPOIMENTOS

A-  Dra. Josélia Cintia Quintão 
Pena Frade 

 Quando eu cheguei em João Monleva-
de, em 1997, para trabalhar na Farmácia 
Central, uma empresa privada que atende 
cerca de 20 mil clientes ao mês, já tinha 
uma profunda vontade de atuar, mas não 
havia nenhum exemplo por perto para me 
respaldar. Resultado: tive que estudar so-
zinha e fui incentivada pela farmacêutica 
proprietária do estabelecimento, Maria 
da Consolação Machado. E por que tudo 
isso? Porque eu sempre achei que deveria 
me diferenciar do balconista e, também, 
porque sempre gostei desse contato direto 
com o usuário do medicamento. Acima de 

tudo, porque via na atenção farmacêutica 
o perfil social da atividade farmacêutica.

Quando fui trabalhar na Farmácia Cen-
tral, dois meses após a formatura, encon-
trei vários kits de glicemia capilar com a 
validade perto de vencer. São aparelhos 
caros - o glicosímetro, a tira reativa, o 
lancetador e as lancetas. Aí, tive a ideia 
de fazer uma campanha de glicemia ca-
pilar na cidade, para evitar que os apare-
lhos tivessem as suas validades vencidas, 
sem nenhuma utilidade. A campanha deu 
tão certo que envolveu aproximadamen-
te 300 pessoas. Delas, 30% estavam com 
a taxa de glicose alterada. Esses pacien-
tes foram orientados e encaminhados ao 
médico. Essa primeira campanha serviu 
como um piloto para que eu tivesse uma 
ideia de como seria a reação da comuni-
dade e qual o seu nível de aceitação ao 
trabalho do farmacêutico.

 E a aceitação foi total, de tal forma 
que os pacientes passaram a me ver como 
uma referência em diabetes, em toda a ci-
dade. Os frutos dessa e de outras campa-
nhas que desenvolvemos ainda estamos 
colhendo. Basta dizer que, logo depois da 
primeira campanha, fui convidada para 
acompanhar dois grupos de diabéticos, 
na rede pública. Já a segunda campanha 
de diabetes mobilizou quase 1.000 pes-
soas. Os pacientes com glicemia alterada 
foram convidados a receber acompanha-
mento farmacêutico e os dados resultan-
tes deste acompanhamento foram apre-
sentados, em forma de monografia, como 
trabalho final do curso de especialização. 
A aceitação da população ao nosso traba-
lho foi crescendo, a partir do momento 
em que as campanhas mostravam a sua 
eficácia, em que provavam que eram coi-
sas sérias e que davam certo. 
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As consequências dessas campanhas 
não foram verificadas apenas junto aos 
clientes da farmácia, diretamente. A pró-
pria Prefeitura (Departamento de Saú-
de) do Município também assimilou os 
resultados. Ela passou a normatizar o 
atendimento ao paciente diabético, desde 
a regularidade na realização de exames, 
frequência de consultas, treinamento de 
pessoal, etc., para os quais também pude 
contribuir. Fiz uma caminhada com os 
diabéticos pela cidade e isso resultou no 
alerta ao setor público sobre a importân-
cia da atividade física como parte do tra-
tamento.

 O resultado disso é que a Prefeitura 
incorporou essa ideia e atualmente acon-
tece, em vários pontos da cidade, a cami-
nhada dos hipertensos e diabéticos. Além 
do mais, a Prefeitura e a Pastoral de Saú-
de me convidaram para treinar auxiliares 
de enfermagem e agentes de saúde na 
utilização dos aparelhos (glicosímetro) e 
para falar sobre a doença. Isso tudo veio 
provar, junto a outras campanhas, que a 
atenção farmacêutica pode transformar a 
realidade da saúde de uma comunidade. 
Importa salientar que essas campanhas e 
os dados que levantei serviram de base 
para melhorar o cadastro de diabéticos 
do Município, o que resultou em repasses 
maiores de frascos de insulina para o Mu-
nicípio, pelo Ministério da Saúde.

   Aproveito para dizer que divulga-
mos todos os resultados dos trabalhos de 
atenção farmacêutica que realizamos (eu 
e minha equipe) junto à comunidade mé-
dica da região. Já participamos de quatro 
edições da Jornada Médica de João Mon-
levade. Ali, sempre montamos um estan-
de para a divulgação dos nossos trabalhos 
de atenção farmacêutica. 

    A princípio, essas campanhas tinham 
o objetivo de demonstrar à população que 
a farmácia em que trabalho estava apta e 
empenhada em prestar serviço de atenção 
farmacêutica. Hoje, esses pacientes já 
vão, espontaneamente, à farmácia, para 
pedir as nossas orientações ou são enca-
minhados pelos médicos.

B- Dra. Ana Paula Castro Ferreira
 
Sou coordenadora do Centro Regula-

dor da Assistência e Prevenção em Aids 
(Creaids) da Secretaria Estadual de Saú-
de da Bahia (Farmácia Modelo), projeto 
idealizado a partir da necessidade de re-
organização do serviço de atendimento a 
portadores de HIV/Aids na Bahia. 

Minha equipe da farmácia é formada 
por 5 farmacêuticos e 6 auxiliares. São 
cerca de cem atendimentos diários. Te-
mos 4.800 pacientes cadastrados, dos 
quais 935 usam anti-retrovirais.

O Creaids é uma instituição pioneira 
na implementação da atenção farmacêu-
tica e tem apresentado resultados impor-
tantes na obtenção dos objetivos terapêu-
ticos dos pacientes. 

C- Dr. Nélio Silva Girardo

O CRI-Norte - Centro de Referência do 
Idoso da Zona Norte - é uma parceria entre 
o governo do Estado de São Paulo e a Asso-
ciação Congregação de Santa Catarina e foi 
inaugurado em 17 de fevereiro de 2005. É 
um ambulatório de atenção secundária, que 
busca a excelência nos serviços, integrando 
especialidades médicas, atividades educacio-
nais, culturais e de lazer, sem qualquer custo 
ao idoso carente com idade acima de 60 anos 
e residente na região norte de São Paulo.



Farmácia - Estabelecimento de Saúde - Fascículo I - 201026

Sou coordenador do CRI-Norte, e para 
realizar meu trabalho, conto com a cola-
boração de estudantes de farmácia que 
estabelecem um comprometimento dife-
renciado em relação às atividades exerci-
das diariamente. 

A Atenção Farmacêutica é uma das 
atividades existentes deste a fundação 
do CRI-Norte, atendendo aos próprios 
idosos que passam pelo ambulatório do 
local. Esses pacientes são normalmente 
encaminhados pelos médicos, havendo 
um agendamento com hora marcada.  No 
momento da retirada de medicamentos, 
se percebo algum risco em relação à far-
macoterapia ou se o idoso estiver sozi-
nho e apresentar alguma dificuldade, eu 
o convido para receber orientações de 
como proceder de forma correta com o 
tratamento.

No momento de dispensar os medica-
mentos aos pacientes, minha equipe faz 
um formulário diferenciado para que os 
mesmos não se confundam ao ingerir os 
medicamentos. O formulário é adaptado 
de acordo com a rotina do paciente. 

Meu trabalho é realizado juntamente 
com uma equipe multidisciplinar, que se 
reúne uma vez por mês para discutir um 
caso clínico. A mesma equipe também 
realiza palestras aos idosos para uma 
melhor orientação sobre uso de medica-
mentos e de doenças como: diabetes, hi-
pertensão, entre outras. 

Quando percebo alguma interação me-
dicamentosa entre os fármacos prescri-
tos, ou dosagem errada, entro em contato 
direto com o médico para que sejam fei-
tas as alterações adequadas. 

O CRI-Norte é certificado com a ISO 
9001, e todos os anos o local é auditado 

para que seja feita a renovação do certifi-
cado de qualidade. (...)

Sou formado desde 1999 pela Univer-
sidade Estadual de Maringá (Paraná), co-
mecei a carreira na drogaria onde já fa-
zia a atenção farmacêutica, mas devido a 
grande demanda de atendimento e à falta 
de estrutura para realizar meu serviço, 
fazia somente uma orientação rápida do 
uso correto dos medicamentos.

Depois fui trabalhar no CRI-Norte, 
onde hoje me sinto orgulhoso profissio-
nalmente por prestar a atenção farmacêu-
tica, a área que me satisfaz.

D- Dra. Maria Luiza Xavier de Souza

Sou formada há 30 anos pela Univer-
sidade Federal de Pernambuco. Residi 
por 15 anos na cidade de São Paulo, onde 
iniciei minha trajetória profissional tra-
balhando em diferentes áreas de atuação 
farmacêutica, o que me fez adquirir ex-
periências extremamente positivas. 

Há 15 anos recebi o convite de uma 
amiga para trabalhar em um projeto arro-
jado e inovador de farmácia na cidade de 
Ituverava, interior de São Paulo. A ideia 
era abrir uma farmácia que proporcionas-
se saúde, uma proposta de negócio abran-
gente, com medicamentos, manipulação, 
produtos ortopédicos e hospitalares e am-
pla perfumaria. 

Para mim, foi um desafio aliado à 
oportunidade de exercer o que conside-
ro a essência da profissão, ou seja, poder 
enfim não só vender remédios, mas efe-
tivamente melhorar a saúde por meio de 
orientações. Ser para o cliente (o pacien-
te) o elo com o médico prescritor, fazê-lo 
entender que o uso adequado do medica-
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mento lhe trará seguramente resultados 
positivos. Comecei a atividade de forma 
intuitiva, usando meus conhecimentos e 
a vontade de orientar, mesmo sem saber 
que já fazia atenção farmacêutica.

Em 1995, iniciei um trabalho “corpo a 
corpo” com os médicos e em paralelo com 
os clientes, pois ainda havia resistência ao 
uso de medicamentos manipulados, uma op-
ção a mais na hora de adquirir medicamen-
tos, tendo em mente sempre o melhor para 
os meus clientes. Esse trabalho foi gratifi-
cante, pois aos poucos ganhei a confiança 
das pessoas e dos profissionais da saúde. 

Atualmente trabalho na Pharma-IN, 
uma empresa com características bem 
peculiares. As proprietárias são ativas e 
têm uma visão muito além da realidade 
da cidade. Em 2001 criou o Centro de 
Atualização em Saúde (CAS), cujo obje-
tivo é dar orientações através de cursos, 
palestras e treinamentos (o que não dei-
xa de ser uma visão ampliada da atenção 
farmacêutica). Isto graças à parceria com 
profissionais da saúde e fornecedores, e 
os beneficiados são os clientes. 

Hoje, tenho uma relação sólida de con-
fiança e credibilidade com os profissionais 
da saúde e principalmente com os clientes, 
que acabam buscando não só a orientação 
do medicamento, mas também o amparo, 
a força, a palavra de apoio, o ombro ami-
go. Essa relação é gratificante e de muita 
responsabilidade. Acredito e tenho muito 
orgulho da minha trajetória profissional. 
Valeu a pena, e se tivesse que começar 
uma nova vida profissional, com certeza 
seria novamente farmacêutica.

O lado positivo da minha profissão é 
poder ser bom naquilo que acreditamos 
e o lado negativo é saber que existem 

os maus profissionais, que acabam de-
negrindo a imagem de outros que são 
sérios, levando as pessoas a perderem o 
que é a pedra fundamental de seu traba-
lho, a confiança. Acredito que a Atenção 
Farmacêutica é mais que uma atividade 
profissional, é uma grande paixão na 
busca pela melhoria da saúde.
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GLOSSÁRIO

• Acompanhamento Farmacoterapêuti-
co: componente da atenção farmacêutica que 
configura um processo no qual o farmacêu-
tico se responsabiliza pelo acompanhamen-
to do uso dos medicamentos pelo usuário, 
visando ao seu uso racional e à melhoria da 
qualidade de vida.

• Assistência Farmacêutica: é o conjunto 
de ações e serviços que visam a assegurar a 
assistência integral, a promoção, a proteção e 
a recuperação da saúde nos estabelecimentos 
públicos ou privados, desempenhados pelo 
farmacêutico ou sob sua supervisão.

• Atenção Farmacêutica: é um conceito 
de prática profissional no qual o paciente é o 
principal beneficiário das ações do farmacêu-
tico. A atenção é o compêndio das atitudes, 
dos comportamentos, dos compromissos, das 
inquietudes, dos valores éticos, das funções, 
dos conhecimentos, das responsabilidades e 
das habilidades do farmacêutico na prestação 
da farmacoterapia, com objetivo de alcançar 
resultados terapêuticos definidos na saúde e 
na qualidade de vida do paciente.

• Automedicação Responsável: uso de 
medicamento não prescrito sob a orientação 
e acompanhamento do farmacêutico.

• Boas Práticas Farmacêuticas em Far-
mácias e Drogarias: conjunto de medidas 
que visam a assegurar a manutenção da qua-
lidade e segurança dos produtos disponibili-
zados e dos serviços prestados em farmácias 
e drogarias, a fim de contribuir para o uso 
racional desses produtos e a melhoria da qua-
lidade de vida dos usuários.

• Correlato: substância, produto, apare-
lho ou acessório cujo uso ou aplicação esteja 

ligado à defesa e proteção da saúde individu-
al ou coletiva, à higiene pessoal ou de am-
bientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os 
cosméticos, perfumes e produtos de higiene 
e, ainda, os produtos óticos, de acústica mé-
dica, odontológicos, dietéticos e veterinários.

• Dispensação: ato do farmacêutico de 
orientação e fornecimento ao usuério de me-
dicamentos, insumos farmacêuticos e corre-
latos, a título remunerado ou não.

• Drogaria: estabelecimento de dispen-
sação e comércio de drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlato em suas 
embalagens originais.

• Educação permanente: constitui-se no 
processo de permanente aquisição de infor-
mações pelo trabalhador, de todo e qualquer 
conhecimento, por meio de escolarização 
formal, de vivências, de experiências labo-
rais e emocionais, no âmbito institucional ou 
fora dele. 

• Farmácia: estabelecimento de manipu-
lação de fórmulas magistrais e oficinais, de 
comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, compreendendo o 
de dispensação e o de atendimento privativo 
de unidade hospitalar ou de qualquer unidade 
equivalente de assistência médica.

• Farmacovigilância: identificação e 
avaliação dos efeitos, agudos ou crônicos, do 
risco do uso dos tratamentos farmacológicos 
no conjunto da população ou em grupos de 
pacientes expostos a tratamentos específicos.

• Fracionamento: subdivisão de um me-
dicamento em frações menores a partir da sua 
embalagem original, sem o rompimento do 
invólucro primário e mantendo os seus dados 
de identificação.
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• Intervenção farmacêutica: ato farma-
cêutico planejado, documentado e realizado 
junto ao usuário e profissionais de saúde, que 
visa a resolver ou prevenir problemas que in-
terferem ou podem interferir na farmacote-
rapia, sendo parte integrante do processo de 
acompanhamento farmacoterapêutico.

• Medicamento: produto farmacêutico, 
tecnicamente obtido ou elaborado, com fina-
lidade profilática, curativa, paliativa ou para 
fins de diagnóstico.

• Notificação Voluntária: ato universal-
mente adotado na Farmacovigilância que 
consiste na coleta e comunicação de reações 
indesejadas manifestadas após o uso dos 
medicamentos. O notificador deverá não só 
comunicar as suspeitas de reações adversas 
como também as queixas técnicas relativas 
ao medicamento.

• Problema relacionado a medicamen-
to: situação de risco potencial ou real na vi-
gência de um tratamento medicamentoso. 

• Procedimento Operacional Padrão 
(POP): descrição escrita pormenorizada de 
técnicas e operações a serem utilizadas na 
farmácia e drogaria, visando a proteger, ga-
rantir a preservação da qualidade dos produ-
tos, a uniformidade dos serviços e a seguran-
ça dos profissionais.

• Reação Adversa a Medicamento 
(RAM): qualquer efeito prejudicial ou inde-
sejável, não intencional, que aparece após a 
administração de um medicamento em do-
ses normalmente utilizadas no homem para 
a profilaxia, o diagnóstico e o tratamento de 
uma enfermidade. 

• Responsável Técnico: profissional le-
galmente habilitado e inscrito no Conselho 

Regional de Farmácia, nos termos da lei, in-
cumbido de promover assistência técnica à 
farmácia ou drogaria.

• Serviços de saúde: serviços destinados 
a prestar assistência à população na promo-
ção e prevenção da saúde, na recuperação e 
na reabilitação de doentes. 

• Serviços farmacêuticos: serviços de 
atenção à saúde prestados pelo farmacêutico.

• Uso racional de medicamentos: é o 
processo que compreende a prescrição apro-
priada, a disponibilidade oportuna e a preços 
acessíveis, a dispensação em condições ade-
quadas e o consumo nas doses indicadas, nos 
intervalos definidos e no período de tempo 
indicado de medicamentos eficazes, seguros 
e de qualidade.
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